
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.159 - SP (2012/0165767-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A 
ADVOGADO : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E OUTRO(S) - SP031464 
ADVOGADA : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S) - SP130291 
AGRAVADO  : PAULO SERGIO DA COSTA OPAZO E OUTRO
ADVOGADO : ACÁSSIO JOSÉ DE SANTANA E OUTRO(S) - SP126239 
INTERES.  : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : RENATO TUFI SALIM E OUTRO(S) - SP022292 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DE HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. SEGURO. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 211/STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE COBERTURA, NA 
APÓLICE, DOS VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
MULTA DECENDIAL. SÚMULAS 83, 5 E 7/STJ

1. A Corte regional não apreciou a tese de ocorrência da prescrição. A 
despeito da oposição dos embargos de declaração, persistiu a omissão, 
não se vislumbrando o efetivo prequestionamento. Deveria, portanto, o 
recorrente alegar, nas razões do recurso especial, violação ao art. 535 do 
CPC, ônus do qual não se desincumbiu. Incide, na espécie, pois, o óbice 
da Súmula 211 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido 
de que a seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação 
que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas regras do Sistema 
Financeiro de Habitação. Ademais, a Corte de origem fixou a legitimidade 
passiva do ora recorrente em virtude de ter sucedido a seguradora 
primeva, inclusive quanto à responsabilidade contratual. Incidência das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. O acórdão recorrido apreciou a matéria concernente à existência de 
cobertura, na apólice, dos vícios de construção, com fulcro no 
instrumento contratual firmado entre as partes e nos elementos 
fático-probatórios constantes nos autos. Dessa forma, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, dissentir do entendimento cristalizado no 
âmbito da instância originária se revela inviável em sede de recurso 
especial, haja vista o teor das Súmulas 5 e 7 deste STJ.

4. É devida a aplicação de multa decendial, em função do atraso no 
pagamento da indenização, objeto do seguro obrigatório, nos contratos 
vinculados ao SFH, limitada ao valor da obrigação principal. Incidência da 
Súmula nº 83/STJ. Ademais, não é possível rever a conclusão do acórdão 
impugnado, no sentido de que houve atraso no pagamento da indenização 
objeto do seguro obrigatório, apto a cristalizar a incidência da multa 
decendial, sem violar os óbices prescritos nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
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5. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

 

 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.159 - SP (2012/0165767-8)
  

AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A 
ADVOGADO : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E OUTRO(S) - SP031464 
ADVOGADA : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S) - SP130291 
AGRAVADO  : PAULO SERGIO DA COSTA OPAZO E OUTRO
ADVOGADO : ACÁSSIO JOSÉ DE SANTANA E OUTRO(S) - SP126239 
INTERES.  : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : RENATO TUFI SALIM E OUTRO(S) - SP022292 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou 

provimento ao recurso especial, em razão dos seguintes fundamentos: a) ausência de 

prequestionamento da tese de ocorrência da prescrição; b) a seguradora possui legitimidade 

para figurar no polo passivo de ação que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas 

regras do SFH; c) o acórdão recorrido apreciou a matéria concernente à existência de 

cobertura, na apólice, dos vícios de construção, com fulcro no instrumento contratual e nos 

elementos fático-probatórios constantes nos autos, atraindo a incidência das Súmulas 5 e 7 

do STJ; e d) é devida a aplicação de multa decendial, em função do atraso no pagamento da 

indenização, objeto do seguro obrigatório, limitada ao valor da obrigação principal, 

aplicando-se as Súmulas 83, 5 e 7 do STJ.

Em suas razões recursais, o ora agravante reitera, em síntese, os 

fundamentos outrora engendrados em sede de recurso especial, consistentes nas teses de 

ocorrência da prescrição, ilegitimidade para figurar no polo passivo, inexistência de previsão 

de cobertura por vício de construção e indevida aplicação da multa decendial.

Requer, ao final, a reforma da decisão pela Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.159 - SP (2012/0165767-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A 
ADVOGADO : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E OUTRO(S) - SP031464 
ADVOGADA : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S) - SP130291 
AGRAVADO  : PAULO SERGIO DA COSTA OPAZO E OUTRO
ADVOGADO : ACÁSSIO JOSÉ DE SANTANA E OUTRO(S) - SP126239 
INTERES.  : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : RENATO TUFI SALIM E OUTRO(S) - SP022292 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DE HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. SEGURO. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 211/STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE COBERTURA, NA 
APÓLICE, DOS VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
MULTA DECENDIAL. SÚMULAS 83, 5 E 7/STJ

1. A Corte regional não apreciou a tese de ocorrência da prescrição. A 
despeito da oposição dos embargos de declaração, persistiu a omissão, 
não se vislumbrando o efetivo prequestionamento. Deveria, portanto, o 
recorrente alegar, nas razões do recurso especial, violação ao art. 535 do 
CPC, ônus do qual não se desincumbiu. Incide, na espécie, pois, o óbice 
da Súmula 211 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido 
de que a seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação 
que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas regras do Sistema 
Financeiro de Habitação. Ademais, a Corte de origem fixou a legitimidade 
passiva do ora recorrente em virtude de ter sucedido a seguradora 
primeva, inclusive quanto à responsabilidade contratual. Incidência das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. O acórdão recorrido apreciou a matéria concernente à existência de 
cobertura, na apólice, dos vícios de construção, com fulcro no 
instrumento contratual firmado entre as partes e nos elementos 
fático-probatórios constantes nos autos. Dessa forma, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, dissentir do entendimento cristalizado no 
âmbito da instância originária se revela inviável em sede de recurso 
especial, haja vista o teor das Súmulas 5 e 7 deste STJ.

4. É devida a aplicação de multa decendial, em função do atraso no 
pagamento da indenização, objeto do seguro obrigatório, nos contratos 
vinculados ao SFH, limitada ao valor da obrigação principal. Incidência da 
Súmula nº 83/STJ. Ademais, não é possível rever a conclusão do acórdão 
impugnado, no sentido de que houve atraso no pagamento da indenização 
objeto do seguro obrigatório, apto a cristalizar a incidência da multa 
decendial, sem violar os óbices prescritos nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
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5. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

Inicialmente, consoante asseverado na decisão primeva, no que tange à 

ocorrência da prescrição, tem-se, no ponto, inviável o debate.

Com efeito, não existem elementos jurídicos no acórdão recorrido que 

possibilitem, na via recursal, apreciação envolvendo controvérsia com base na tese em 

epígrafe.

Em síntese, tal argumento não se encontra contemplado na fundamentação 

expendida pelo Tribunal de origem para a solução da controvérsia. Ademais, a despeito da 

oposição dos embargos de declaração, não se vislumbra o efetivo prequestionamento, 

situação que inviabiliza a apreciação da tese recursal apresentada, sob pena de supressão 

de instâncias.

Frise-se que ao STJ cabe julgar, em sede de recurso especial, conforme 

dicção constitucional, somente as causas decididas, em única ou última instância, pelos 

Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 

Territórios.

Por fim, registre-se que o recorrente não alegou, no apelo especial, violação ao 

art. 535 do CPC. Não se pode olvidar que a matéria objeto da irresignação deveria ter sido 

alvo de prequestionamento pelo Tribunal de origem, mesmo após a interposição dos 

embargos de declaração. Como persistiu a omissão, deveria o recorrente alegar, nas razões 

do recurso especial, violação ao art. 535 do CPC, ônus do qual não se desincumbiu. Incide, 

na espécie, pois, o óbice da Súmula 211 do STJ.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS. SÚMULA 211/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO.
1. A matéria inserta nos arts. 6, 11, 22 e 26 da Lei 8177/91 não foi objeto de 
prequestionamento pelo Tribunal de origem, mesmo após a interposição de 
embargos de declaração. Persistindo a omissão, cabia à recorrente ter 
alegado, nas razões do recurso especial, violação ao art. 535 do CPC, ônus 
do qual não se desincumbiu.
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2. O Superior Tribunal de Justiça não reconhece o prequestionamento pela 
simples interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo 
a omissão, é necessária a interposição de recurso especial alegando-se 
afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, o que in casu não ocorreu.
3. Para a admissibilidade do recurso especial, na hipótese da alínea "c" do 
permissivo constitucional, é imprescindível a indicação das circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, mediante o cotejo 
dos fundamentos da decisão recorrida com o acórdão paradigma, a fim de 
demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts. 541 do CPC e 255 
do RISTJ).
4. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 
multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. (AgRg no Ag 
1385990/TO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 08/11/2011, DJe 16/11/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. BENEFÍCIO SUPLEMENTAR DE APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. PREVI-BANERJ. DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL 
ALEGADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO NOS MOLDES REGIMENTAIS.
1. A leitura atenta do acórdão combatido, integrado pelo pronunciamento da 
origem em embargos de declaração, revela que o art. 269, II, do CPC, bem 
como a tese a ele vinculada não foi objeto de debate pela instância 
ordinária, o que atrai a aplicação da Súmula n. 211 desta Corte Superior, 
inviabilizando o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento.
2. Caberia à parte recorrente, alegar violação ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil, quando da interposição do recurso especial, se entendesse 
persistir algum vício no acórdão impugnado, ônus do qual não se 
desincumbiu.
3. A Corte a quo, ao firmar seu entendimento de que a autora não 
preencheu as condições para a obtenção do benefício suplementar, uma 
vez que não houve a comprovação da sua permanência no quadro da 
instituição, o fez com base nos fatos e nas provas dos autos, e rever tal 
conclusão, implicaria, necessariamente, reexame de aspectos 
fático-probatórios dos autos, providência vedada em recurso especial, a 
teor da Súmula 7 desta Corte.
4. Quanto à divergência jurisprudencial alegada, a interposição do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional também exige que o 
recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 
255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 417.033/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/11/2013, DJe 25/11/2013)

3. No que tange ao argumento de ilegitimidade passiva, impende registrar que 

esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido de que a seguradora tem 

legitimidade para figurar no polo passivo de ação que cinge contrato de seguro habitacional, 
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regido pelas regras do Sistema Financeiro de Habitação.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DO JULGADO. ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. NÃO 
COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES 
SALARIAIS (FCVS). PRECEDENTES. MARCO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. SEGURO OBRIGATÓRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
SEGURADORA. AUSÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA PARA OS 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO VERIFICADOS. SÚMULAS 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso, o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio. 
Além disso, bem pontou sobre as supostas omissões, quando prolatou o 
acórdão dos declaratórios, não havendo falar-se em omissão.
2. No julgamento do REsp nº 1.091.363/SC, representativo de controvérsia 
repetitiva, o STJ assentou o entendimento de que "nos feitos em que se 
discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, por 
envolver discussão entre seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS 
(Fundo de Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse da 
Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu 
julgamento." 
3. Se o acórdão impugnado não fixou termo inicial para a contagem do 
prazo prescricional, impossível, nesta estreita via especial, reconhecer o 
advento da prescrição, porquanto a orientação desta Casa se firmou no 
mesmo sentido do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Em se tratando de contrato de seguro habitacional obrigatório 
regido pelas regras do Sistema Financeiro Habitacional, possui a 
seguradora  legitimidade passiva para figurar no feito.
5.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 455.178/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. SEGURO 
HABITACIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE A CONSTRUTORA DOS IMÓVEIS. SÚMULAS NºS 
5, 7 E 83, TODAS DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1. A presença de omissão no julgado autoriza, em embargos de declaração, 
a respectiva corrigenda.
2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso representativo de 
controvérsia (EDcl nos EDcl no REsp nº 1.091.393/SC, Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julgado aos 10/10/2012, DJe 14/12/2012), firmou o entendimento 
de que o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de 
apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco 
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efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o processo 
no estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.
3. O Tribunal de origem, após a apreciação dos fatos e provas, verificou 
que não estavam presentes os critérios para reconhecimento da 
competência da justiça federal, o que atrai a  aplicação das Súmulas nºs 5 e 
7, ambas do STJ.
4.  O mutuário-segurado tem legitimidade ativa para cobrar da seguradora a 
cobertura relativa ao seguro obrigatório nos contratos vinculados ao 
Sistema Financeiro da Habitação.
5. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório regido pelas 
regras do Sistema Financeiro Habitacional, a seguradora possui 
legitimidade passiva para figurar no feito. Precedentes do STJ.
6. Nos termos do art. 70, III, do CPC, para que se defira a denunciação da 
lide, é necessário que o litisdenunciado esteja obrigado, pela lei ou pelo 
contrato, a indenizar a parte autora, em ação regressiva, o que não ocorre 
na hipótese. Precedentes do STJ.
7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg no AREsp 416.800/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 19/11/2015) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA - AUSÊNCIA DE INTERESSE DA CEF POR 
INEXISTIR LESÃO AO FCVS - RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA 
PELOS VÍCIOS DA CONSTRUÇÃO - APLICABILIDADE DO CDC - MULTA 
DECENDIAL CORRETAMENTE APLICADA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IRRESIGNAÇÃO DA SEGURADORA.
1. Para infirmar o acórdão recorrido, quanto ao tipo da apólice objeto do 
financiamento, seria necessário o reexame do contrato de financiamento 
habitacional, pois não foi juntado aos autos, atraindo, na hipótese, os 
óbices insculpidos nos enunciados das Súmulas 05 e 07 do STJ.
2. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório sob a égide das 
regras do Sistema Financeiro da Habitação, as seguradoras são 
responsáveis quando presentes vícios decorrentes da construção, 
não havendo como se sustentar o entendimento de que haveria negativa de 
vigência do art. 1.460 do antigo Código Civil.
3. Aplica-se a legislação consumerista às relações regidas pelo SFH, 
inclusive aos contratos de seguro habitacional, porque delas decorre 
diretamente.
4. A multa decendial pactuada para o atraso do pagamento da indenização 
é limitada ao montante da obrigação principal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 189.388/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 23/10/2012) [g.n.]

Ademais, a Corte de origem fixou a legitimidade passiva do ora recorrente em 

virtude de ter sucedido a seguradora anterior, inclusive quanto à responsabilidade contratual. 

Ressaltou, ainda, que a recorrente não conseguiu comprovar, de forma satisfatória, a 

ausência de responsabilidade contratual. Desse modo, a inversão do decidido, tal como 
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postulado nas respectivas razões recursais, demandaria a interpretação de cláusulas 

contratuais e a incursão na seara fático-probatória dos autos, providências vedadas em sede 

de recurso especial, a teor dos óbices previstos nos enunciados nºs 5 e 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça.

Confiram-se os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. SUCESSÃO. HSBC. 
BANCO BAMERINDUS. REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INVIABILIDADE. SÚMULAS NºS 5, 7 E 83/STJ.
1. A reforma do julgado demandaria a interpretação de cláusulas 
contratuais e o reexame do contexto fático-probatório, procedimentos 
vedados na estreita via do recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 
7/STJ.
2. Estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula nº 83 desta Corte, aplicável 
por ambas as alíneas autorizadoras.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 101.995/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 25/10/2013)

AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO 
FEITO PARA AGUARDAR DECISÃO FINAL DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. INDEFERIMENTO. APRECIAÇÃO DE MATÉRIAS DE CUNHO 
PROCESSUAL. SUCESSÃO DA ATIVIDADE OPERACIONAL BANCÁRIA. 
LEGITIMIDADE ATIVA. REVISÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO OBSTADA 
PELAS SÚMULAS STJ/5 E 7. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.- Descabe o pedido de suspensão do andamento do feito para aguardar o 
desfecho do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal da matéria tida 
como de repercussão geral, porquanto não houve pronunciamento a 
respeito do mérito da questão, ou seja, quanto a ser devido ou não o 
pagamento das diferenças de correção monetária em depósitos de 
caderneta de poupança, decorrentes de expurgos inflacionários.
2.- Não está inserida dentre as questões com análise suspensa pelo 
Supremo Tribunal Federal o exame da legitimidade de  o banco agravante 
responder pelo passivo de outra instituição financeira à qual sucedeu, 
conforme concluído pela instância estadual.  Todas as questões apreciadas 
neste recurso foram de cunho processual, tendo sido aplicadas as Súmulas 
STJ/5 e 7.
3.- A reapreciação da matéria referente à legitimidade do agravante 
demandaria reexame de provas dos autos, o que é vedado em Recurso 
Especial, nos termos das Súmulas STJ/5 e 7.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 7.135/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 07/12/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SUSPENSÃO EM FACE DE 
DECISÃO DO STF. INOCORRÊNCIA. TEMAS RECURSAIS UNICAMENTE DE 
ORDEM PROCESSUAL. LEGITIMIDADE. SUCESSÃO ENTRE BANCOS. 
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PRETENSÃO QUE ENCONTRA ÓBICE NAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. PRECEDENTES. DESPROVIMENTO.
(AgRg no Ag 1324155/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 24/11/2010)

Nesse diapasão, a legitimidade passiva do recorrente deve ser reconhecida no 

caso sob exame.

4. No que toca ao argumento de inexistência de cobertura securitária, 

verifica-se que o acórdão recorrido apreciou a matéria nupercitada com fulcro no instrumento 

contratual firmado entre as partes e nos elementos fático-probatórios constantes nos autos. 

Dessa forma, nos termos da jurisprudência desta Corte, dissentir do entendimento 

cristalizado no âmbito da instância originária se revela inviável em sede de recurso especial, 

haja vista o teor das Súmulas n. 5 e 7 deste STJ.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE 
SEGURO ADJETO A CONTRATO DE MÚTUO. VINCULAÇÃO AO FCVS. 
AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 
E 7 DO STJ.
1. A Segunda Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do Recurso 
Especial 1.091.363/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que "nos feitos em que se discute a respeito de contrato 
de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre 
seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 
Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a 
justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, 
da Justiça Estadual a competência para o seu julgamento".
2. Em embargos de declaração opostos contra o referido julgado, firmou-se 
a compreensão de que "ausente a vinculação do contrato ao FCVS 
(apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar 
sua intervenção na lide", o que foi verificado no caso pelo Tribunal de 
origem.
3. Quanto às alegações de prescrição, ilegitimidade ativa (quitação 
do contrato), falta de interesse de agir (ausência de aviso do 
sinistro), não ocorrência de responsabilidade civil indenizável 
(inexistência de cobertura securitária, inaplicabilidade do CDC, 
validade do contrato e ato jurídico perfeito) e não incidência da 
mora, verifico que a Corte local decidiu sobre essas matérias com 
base na análise do contrato e do conjunto fático-probatório dos 
autos e, rever esses entendimentos incide nas Súmulas 5 e/ou 7 do 
STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 415.607/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 24/03/2014) [g.n.

5. Por fim, no que tange à aplicação da multa decendial, faz-se mister ressair 

que a Corte de origem asseverou que é devida, limitada ao valor da obrigação principal. Não 

Documento: 1560705 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2016 Página  10 de 4



 
 

 
se pode olvidar que, ao assim decidir, o Tribunal a quo orientou-se em conformidade com o 

entendimento promanado por esta Corte Superior, cuja posição é no sentindo de que é devida 

a multa decendial em função do atraso no pagamento da indenização, objeto do seguro 

obrigatório, nos contratos vinculados ao SFH. Incide, na espécie, pois, a Súmula nº 83/STJ.

Confiram-se os escólios abaixo discriminados, verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO 
AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. 
MULTA DECENDIAL. COBERTURA SECURITÁRIA. SÚMULAS 5 E 7/STJ.  
DECISÃO AGRAVADA MANUTENÇÃO.
1.- "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente 
simples somente nos contratos celebrados de 02/12/1988 a 29/12/2009 - 
período compreendido entre as edições da Lei n. 7.682/88 e da MP n. 
478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao FCVS 
(apólices públicas, ramo 66). Ainda que compreendido privadas, ramo 68), a 
CEF carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide. 
Ademais, o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de 
apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco 
efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o processo 
no estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior" (EDcl 
no EDcl no Resp nº 1.091.363, Relatora Ministra ISABEL GALLOTTI, 
Relatora p/acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, data do 
julgamento 10/10/2012).
2.- O Tribunal de origem, interpretando as cláusulas do contrato, concluiu 
que os vícios de construção verificados estavam cobertos pela apólice. 
Nessa medida, apenas a análise do contrato e dos vícios apresentados 
poderia apontar em sentido contrário, o que é defeso a esta Corte por 
aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.
3.- A multa decendial, devida em função do atraso no pagamento da 
indenização objeto do seguro obrigatório, nos contratos vinculados 
ao Sistema Financeiro da Habitação, é devida aos mutuários, dado o 
caráter acessório que ostenta em relação à indenização securitária 
e deve estar limitada ao valor da obrigação principal (art. 920 do 
Código Civil de 1916) (REsp 870.358/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 7/5/2009) 
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 245.399/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 18/12/2012) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA - AUSÊNCIA DE INTERESSE DA CEF POR 
INEXISTIR LESÃO AO FCVS - RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA 
PELOS VÍCIOS DA CONSTRUÇÃO - APLICABILIDADE DO CDC - MULTA 
DECENDIAL CORRETAMENTE APLICADA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DA SEGURADORA.

Documento: 1560705 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2016 Página  11 de 4



 
 

 
1. Para infirmar o acórdão recorrido, quanto ao tipo da apólice objeto do 
financiamento, seria necessário o reexame do contrato de financiamento 
habitacional, pois não foi juntado aos autos, atraindo, na hipótese, os 
óbices insculpidos nos enunciados das Súmulas 05 e 07 do STJ.
2. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório sob a égide das regras 
do Sistema Financeiro da Habitação, as seguradoras são responsáveis 
quando presentes vícios decorrentes da construção, não havendo como se 
sustentar o entendimento de que haveria negativa de vigência do art. 1.460 
do antigo Código Civil.
3. Aplica-se a legislação consumerista às relações regidas pelo SFH, 
inclusive aos contratos de seguro habitacional, porque delas decorre 
diretamente.
4. A multa decendial pactuada para o atraso do pagamento da 
indenização é limitada ao montante da obrigação principal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 189.388/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 23/10/2012) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APÓLICE 
PRIVADA. AÇÃO AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA. COBERTURA SECURITÁRIA. 
SÚMULAS 5, 7/STJ. MULTA DECENDIAL.
DECISÃO AGRAVADA MANUTENÇÃO.
1.-  Para infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem quanto ao 
tipo da apólice objeto do financiamento (Ramo 66 ou Ramo 68) seria 
necessário o reexame do contrato, obstando a admissibilidade do especial à 
luz da Súmula 5 desta Corte.
2.- "Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro privado, 
apólice de mercado, Ramo 68, adjeto a contrato de mútuo habitacional, por 
envolver discussão entre a seguradora e o mutuário, e não afetar o FCVS 
(Fundo de Compensação de Variações Salariais), não existe interesse da 
Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu 
julgamento." (EDcl no Resp nº 1.091.363, Relatora a Ministra ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 28.11.11).
3.- A convicção a que chegou o Acórdão quanto à cobertura securitária 
decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, 
obstando a admissibilidade do especial à luz das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
4.- Os mutuários-segurados são legítimos a pleitearem o recebimento da 
multa junto com o adimplemento da obrigação, quando presentes vícios 
decorrentes da construção.
5.- É devida a multa decendial, pactuada entre as partes para o caso 
de atraso do pagamento da indenização objeto do seguro 
obrigatório.
6.- Mesmo quando o contrato de mútuo é firmado sem a participação efetiva 
da empresa seguradora, é de se reconhecer que, tratando-se de um seguro 
obrigatório, estabelece-se, necessariamente, uma relação jurídica entre ela 
e o mutuário.
7.-  Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 99.486/PE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
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TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 29/05/2012) [g.n.]

Outrossim, registre-se que não é possível rever a conclusão do acórdão 

impugnado, no sentido de que houve atraso no pagamento da indenização objeto do seguro 

obrigatório, apto a cristalizar a incidência da multa decendial, sem violar os óbices prescritos 

nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. COMPETÊNCIA DO JUÍZO. LEGITIMIDADE 
ATIVA E PASSIVA. MULTA CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA AD CAUSAM. COBERTURA 
SECURITÁRIA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO AGRAVADA MANUTENÇÃO.
1.- "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente 
simples somente nos contratos celebrados de 02/12/1988 a 29/12/2009 - 
período compreendido entre as edições da Lei n. 7.682/88 e da MP n. 
478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao FCVS 
(apólices públicas, ramo 66). Ainda que compreendido privadas, ramo 68), a 
CEF carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide. 
Ademais, o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de 
apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco 
efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o processo 
no estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior" (EDcl 
no EDcl no Resp nº 1.091.363, Relatora Ministra ISABEL GALLOTTI, 
Relatora p/acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, data do 
julgamento 10/10/2012).
2.- O Tribunal de origem, interpretando as cláusulas do contrato, concluiu 
que os vícios de construção verificados estavam cobertos pela apólice. 
Nessa medida, apenas a análise do contrato e dos vícios apresentados 
poderia apontar em sentido contrário, o que é defeso a esta Corte por 
aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.
3.- Com relação à multa contratual, o acolhimento das alegações da 
agravante necessitaria de interpretação das cláusulas contratuais e 
a análise das provas carreadas aos autos, o que é inviável na via 
eleita ante o óbice das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
[...]
7.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 372.745/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 13/11/2013) [g.n.]

6. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 

provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0165767-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.338.159 / SP

Números Origem:  10121995  101295  5242254200  5242254401  91720295920078260000

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRADESCO SEGUROS S/A 
ADVOGADO : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E OUTRO(S) - SP031464 
ADVOGADA : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S) - SP130291 
RECORRIDO : PAULO SERGIO DA COSTA OPAZO E OUTRO
ADVOGADO : ACÁSSIO JOSÉ DE SANTANA E OUTRO(S) - SP126239 
INTERES.  : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : RENATO TUFI SALIM E OUTRO(S) - SP022292 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A 
ADVOGADO : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E OUTRO(S) - SP031464 
ADVOGADA : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S) - SP130291 
AGRAVADO  : PAULO SERGIO DA COSTA OPAZO E OUTRO
ADVOGADO : ACÁSSIO JOSÉ DE SANTANA E OUTRO(S) - SP126239 
INTERES.  : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : RENATO TUFI SALIM E OUTRO(S) - SP022292 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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